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i . INTRODUÇÃO
O Modelo H arrod-D om ar de crescim ento económico apre­
senta um a grande sim plicidade e, na m edida em  que dá p rim a­
zia à acum ulação de capital e não garante qualquer equilíbrio 
autom ático e necessário da economia através dos m ecanism os 
de m ercado, parece se adequar m elhor à explicação do processo 
de desenvolvim ento económico que outros modelos m ais com­
plexos. E ntretan to , tem  sofrido críticas por não deixar explícito 
o papel do progresso técnico e por não adm itir substitu tib ilida­
de de fatores. A lguns críticos concluem  que o modelo H arrod- 
D om ar não leva ao crescim ento da renda por habitante.
Este artigo, depois de fazer um a ressalva metodológica so­
b re  a validade de modelos deste tipo, p retende dem onstrar que 
o modelo H arrod-D om ar é obviam ente com patível com pro­
gresso técnico e aum ento de renda per capita. R ealm ente não
(*) P a ra  escrever este artigo  contam os com a contribuição de diversos 
econom istas aos quais devemos um  grande núm ero de críticas e suges­
tões. São eles: D ennis C in tra  Leite, Pedro  M alan, E duardo Suplicy, 
Ary Bouzan, Affonso Celso P asto re, Luiz A ntonio O liveira Lim a, 
M arcos A lbuquerque C avalcanti, A lkim ar M oura, Nilson Quesado 
C avalcan ti, José L angier, O rlando Figueiredo, R oberto Perosa e Paulo  
R oberto  Silva. A gradecem os a  todos, em bora caiba exclusivam ente a  
nós a responsabilidade pelos eventuais erros cometidos.
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8adm ite substitu tib ilidade de fatores a curto  prazo, nos term os 
neoclássicos, mas é perfeitam ente com patível com substitu tib i­
lidade a longo prazo. P ara  to rn ar m ais explícitas essas re la­
ções, definiu-se um a nova variável, o coeficiente ou taxa de 
substituição a longo prazo de trabalho  por capital, e se a incor­
porará  ao modelo H arrod-D om ar, dentro  de um  modelo am ­
pliado, mas que procura conservar a sim plicidade e clareza do 
modelo básico. Tam bém  na exposição se p rocu rará  ser claro e 
simples, ainda que com risco de reproduzir conceitos que já  
fazem parte  do conhecim ento com um dos economistas. Estes 
poderão passar rapidam ente por essas partes, e os leigos terão 
oportunidade de com preender todo o trabalho.
2. RESSALVA METODOLÓGICA
Os modelos form ais de desenvolvim ento económico, quer 
nos term os da visão keynesiana, como é o caso dos modelos de 
H arrod (1939) e de D om ar (1946), como baseados na concepção 
neoclássica de Solow (1956) ou de M eade (1961) são essenciais 
para a com preensão do processo de desenvolvim ento económi­
co, em bora apresentem  sérias lim itações que não podem  ser 
perdidas de vista.
Estas lim itações derivam  do alto nível de abstração em que 
são concebidos esses modelos, os quais, buscando um a extrem a 
generalidade, acabam  por elim inar ou ignorar o ca rá ter essen­
cialm ente histórico do processo de desenvolvim ento económico. 
Em consequência, esses modelos form ais não conseguem consi­
d erar todos os aspectos estritam ente  económicos da realidade; 
m uito menos logram  abranger os aspectos sociais, políticos e 
cu lturais envolvidos no processo de desenvolvim ento e, po rtan ­
to, não têm  possibilidade de levar em consideração as relações 
de dependência e dominação en tre  os países e en tre  as regiões 
de um  mesmo país, as quais definem, em  cada m om ento h istóri­
co dado, os respectivos estágios de desenvolvim ento e subde­
senvolvim ento.
P or outro lado, quanto m ais abstra to  e quanto  m ais sim­
ples for um  modelo, m aior resu lta rá  seu poder explicativo ge­
ra l e m ais fácil sua com preensão. Define-se, assim, um  dilem a 
metodológico básico, que pode ser resolvido pelo cientista so­
cial de form a sim plista, seja pela recusa radical dos modelos,
9como fazem  os econom istas historicistas, seja por sua aceitação 
subordinada ao pressuposto da possibilidade de desenvolver 
um modelo geral aplicável ao sistem a capitalista, independen­
tem ente de considerações históricas. N enhum a das duas a lte r­
nativas é aceitável. Necessitam os desenvolver teorias abstratas, 
m as não se pode perder de v ista as situações históricas concre­
tas em  que as relações económicas estão inseridas. A solução 
geral para  este dilem a é continuar a p rocurar defin ir modelos 
altam ente  abstratos, mas que possam, em seguida, ser adap ta­
dos ou ajustados para  a explicação de cada situação concreta. 
Ao m esm o tem po é preciso te r em  m ente que esses modelos 
apresen tam  sem pre um a visão parcial do problem a. C ontri­
buem  para a visão global, m as não a esgotam. São modelos de 
crescim ento, ao invés de desenvolvim ento(1).
D entro dessa perspectiva, este artigo pretende analisar o 
modelo H arrod-D om ar(2) para  verificar sua com patibilidade com 
substitu tib ilidade de fatores, progresso técnico e crescim ento 
de renda per capita.
3. O MODELO HARROD-DOMAR
O modelo H arrod-D om ar foi o prim eiro modelo específico 
de crescim ento a ser elaborado. Sem dúvida, Ricardo, M arx e 
Schum peter já  haviam  elaborado modelos de desenvolvim ento. 
E na obra de outros economistas já  estavam  contidos modelos 
de desenvolvim ento, m as nunca sob a form a explícita e precisa 
do modelo H arrod-D om ar. Mais im portante que essa p rio rida­
de no tempo, porém , este modelo apresenta um a característica 
que o to rna notável: sua ex trem a simplicidade.
Está baseado em dois conceitos básicos: do lado da oferta 
agregada, na relação m arginal produto-capital,a, ou seja, em
í l )  P a ra  a d istinção en tre  desenvolvim ento e crescim ento ver, en tre  outros, 
Jag u arib e  (1962, cap. I ) ,  Sunkel e Paz (1970, pp. 17 a  42).
(2) Em bora H arrod  e D om ar ten h am  desenvolvido modelos cu jas d ife­
renças podem  ser c laram en te  estabelecidas, ap resen tam  suficiente 
sem elhança p a ra  que, neste artigo, possam  ser identificados e consi­
derados a  versão keynesiana dos modelos de desenvolvim ento. A 
rigor se poderia sim plesm ente cham á-lo  modelo H arrod, já  que coube 
fun d am en ta lm en te  a  esse econom ista o desenvolvim ento do modelo.
10
quanto aum enta a produção ou a oferta global, quando, através 
do investim ento, aum enta de um a unidade o estoque de capital; 
e do lado da dem anda, no propensão m aginal a poupar, s, ou 
seja, em  quanto aum enta a poupança, quando aum enta de um a 
unidade a renda ou dem anda agregada.
Do lado da oferta tem -se a função de produção
Y == a K  (1)
A Y =  a A K (2)
A Y =  a I (3)
sendo
Y =  renda ou produto 
K  =  estoque de capital 
A  K =  I =  investim ento 
a — relação produto-capital m édia e m argi­
nal.
P o r outro lado, tem -se a dem anda agregada, definida em 
term os keynesianos, a p a rtir  da função consumo e de um a série 
de pressupostos sim plificadores:
Y =  C +  I (4)
C =  bY (5)
Pode-se, assim, defin ir a equação geral da dem anda agre­
gada (6) e da dem anda agregada increm ental (7)
Y =  — I (6)
s
A Y  =  —  A I (7)
s
sendo
C =  consumo
b =  propensão m arginal e m édia a consum ir 
s =  1 - b =  propensão m arginal e m édia a poupar.
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Dada a condição de equilíbrio entre a oferta e a procura 
cgregada, correspondente à igualdade ex-ante en tre  investim en­
to e poupança, pode-se equalizar a oferta (2) e dem anda (6)
A I
  =  as (8)
I
P or outro lado, isolando-se I em (3) e em (6), tem -se 
lam bém  que:
A Y
  =  as (9)
Tem-se, portanto , que, para  um  desenvolvim ento em  con­
dições de equilíbrio, a taxa de crescim ento da renda deverá ser 
igual à tax a  de crescim ento dos investim entos, e am bas deve­
riam  ser igual ao produto da relação produto-capital pela p ro­
pensão m arg inal a poupar. P or outro lado, na m edida em  que 
a relação m édia e m arginal produto-capital são constantes, o 
estoque de capital deve tam bém  crescer à m esm a taxa que a 
renda. Tem-se pois,
A Y  A I A K
  =  ------- = -------=  as (10)
Y I K
4. CONCEPÇÃO DE FIO DA NAVALHA
Este modelo ex trem am ente sim ples está baseado em um a 
concepção de fio da navalha do crescim ento. O processo de 
desenvolvim ento, nesses term os, é em inentem ente instável. 
Existe apenas um a taxa  de crescim ento dos investim entos e da 
renda que assegura o equilíbrio, e, dentro  de um a perspectiva 
tip icam ente keynesiana, não há nenhum  m ecanism o autom ático 
que g aran ta  o crescim ento àquela taxa.
O sistem a capitalista, segundo este modelo, é necessaria­
m ente dinâmico, para  que haja  equilíbrio, m as este só ocorrerá 
por sim ples acaso, já  que os m ecanism os de m ercado não o garan ­
tem . O dinam ism o do sistem a decorre da dupla função do in ­
vestim ento: de um  lado, determ ina a dem anda agregada, via
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m ultiplicador; cte ou tro ; produz um  aum ento da oferta, através 
da função de produção. Se o investim ento for positivo, mas não 
crescer, a economia deixará  ociosa p a rte  de sua capacidade pro­
dutiva crescente, já  que a oferta agregada con tinuará a crescer 
(dada a acum ulação líquida de cap ita l positiva), enquanto que 
a dem anda agregada perm anecerá estagnada (dada a m anuten­
ção do mesmo volum e absoluto de investim entos). É preciso, 
portanto, que o investim ento seja não apenas positivo, mas cres­
ça sem pre, à m esm a taxa do crescim ento da renda para que a 
economia encontre o difícil e único cam inho do equilíbrio.
O modelo H arrod-D om ar faz, portanto , um a opção clara por 
um tipo de crescim ento instável, em  que as três variáveis básicas
A Y
do modelo, a taxa  n a tu ra l de c resc im en to ,  (correspondente
à taxa de crescim ento da população som ada à taxa de desen­
volvim ento tecnológico), a propensão m arg inal a poupar e a 
relação produto-capital são determ inadas independentem ente. 
A lém  disso, estas duas ú ltim as variáveis são consideradas cons­
tantes. Nesses term os, conform e observam  H alin e Mathews 
(1964, p. 784), o modelo conduz a um  tipo de crescim ento ins­
tável. D ada a equação básica,
A Y
se o e s são constantes e independentes, nada assegura que a 
economia cresça em  equilíbrio.
Dois tipos de crítica foram  dirigidos a esta abordagem . De 
um  lado, os econom istas neo-keynesianos de Cam bridge, e p ar­
ticu larm ente  K aldor, observaram  que, se se transfo rm ar a pro­
pensão m arg inal a poupar em  um a variável endógena do modelo, 
dependente da distribuição de renda en tre  capitalistas e trab a­
lhadores (adm itida a hipótese clássica, com um  a Ricardo e a 
M arx, de que a propensão m arg inal a poupar dos prim eiros é 
m aior que a dos últim os), a variação na d istribuição da renda 
garan tiria  o equilíbrio  a longo prazo do sistem a. A dem anda 
agregada é constitu ída pelos lucros dos capitalistas e pelos salá­
rios dos trabalhadores. Nos m om entos de prosperidade os in­
vestim entos estariam  crescendo, a dem anda agregada cresceria, 
os preços e os lucros idem, enquanto  se reduziria  o consumo 
real. Ocorreria, portanto, um  processo de concentração de 
renda. Nos m om entos de crise dar-se-ia o inverso. Em ambos
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os casos o sisteitia tenderia  "para ò equilíbrio ^através de um  
m aior ou m enor grau  de concentração de renda, que afetaria  
a propensão a poupar da economia. Nas palavras de K aldor 
(1956, p. 95): “ ( • ) um  aum ento do investim ento, e portan to  
na  dem anda total, fa r crescer os preços e as m argens de lucro, e 
portan to  reduzirá  o consumo real, enquanto que um a dim inuição 
nos investim entos, e portanto  na dem anda total, causa um a 
queda nos preços (relativa ao nível dos salários) e consequen- 
tem ente um  aum ento contrabalançador no consumo real. P res­
supondo-se preços flexíveis (ou m elhor, m argens de lucro fle­
xíveis), o sistem a é portanto  estável ao nível de pleno em ­
prego ’^ ).
A outra  crítica teve origem  nos economistas neoclássicos, 
para  os quais o modelo keynesiano instável era inaceitável na 
m edida em que o equilíbrio autom ático da economia, via siste­
m a de preços, constitui o ponto de partida  e o necessário ponto 
de chegada de todos os raciocínios. Em vista disso, os neoclás­
sicos criticaram  o modelo H arrod-D om ar e apresen taram  a lte r­
nativas nos term os do modelo de Solow e de Meade, m ais com­
patíveis com a visão m arshalliana da concorrência perfeita  e 
do equilíbrio geral autom ático da economia. Ao invés de faze­
rem  v a ria r  a propensão m arginal a poupar através do m aior ou 
m enor grau  de concentração de renda, como os neo-keynesianos 
e neo-m arxistas, os neoclássicos p referiram  fazer v a ria r  a re la ­
ção produto-capital através da adoção de um a função de pro­
dução que perm itisse perfeita  substituição de capital por t r a ­
balho.
5 A FUNÇÃO DE PRODUÇÃO: PRIMAZIA AO CAPITAL
Em  sua crítica ao modelo Harrod-D om ar, os neoclássicos 
perceberam  que o centro da discussão deveria ser a função de 
produção, na m edida em  que a escolha de um a função de pro­
dução, perm itindo ou não substitu tib ilidade de fatores, im plica­
ria  em  um a opção por um  modelo de equilíbrio instável, do
(3) Este a rtigo  não p retende an a lisa r o modelo de K aldor. Deve-se, to d a ­
via, reg is tra r a  g rande im portância  desse modelo, que partindo  do 
modelo keynesiano, nele incluiu a  variável distribuição de renda, 
contribuindo assim  p a ra  recolocar a  Econom ia Política em  acordo com 
a  trad ição  clássica de R icardo e M arx, que ta n ta  im portância  deram  
à variável d istribu ição  de renda  em seus modelos.
14
tipo H arrod-D om ar, ou um  modelo de equilíbrio  autom ático, 
como querem  os neoclássicos. P or outro lado, H arrod  e Domar, 
u tilizando a relação
Y  — ol (3)
davam  prim azia à acum ulação de capital sobre os dem ais fato- 
res de produção. V oltavam , assim, à tradição clássica de Sm ith, 
R icardo e M arx, p ara  os quais o m óvel fundam ental do desen­
volvim ento era sem pre a acum ulação de capital. Os demais 
fato res capazes de determ inar o desenvolvim ento — o progres­
so técnico, a educação, a capacidade em presarial, etc. — são 
considerados fatores subsidiários, em  grande parte  dependentes 
da acum ulação de capital, a qual m odificam  qualitativam ente. 
Ora, todo o esforço analítico dos neoclássicos tem -se voltado 
exatam ente  no sentido de te n ta r  dem onstrar a prim azia dos 
elem entos qualitativos, no processo de desenvolvim ento.
E sta discussão não apresenta, evidentem ente, quaisquer 
perspectivas de conclusão. Tem-se três fatores de produção: 
trabalho , te rra  e capital. P a ra  que cresça a renda por habitante, 
há  duas a lternativas, ou cresce quan tita tivam ente o capital, ou 
m odifica-se a qualidade dos fatores de produção e a form a de 
combiná-los, via progresso técnico, educação, espírito em presa­
rial. O aum ento sim plesm ente quantita tivo  do núm ero de tra ­
balhadores não produz resultado, já  que o objetivo reside no 
aum ento da produção por trabalhador. Poder-se-ia, na tu ra lm en­
te, im aginar o aum ento de renda por habitan te  através do au­
m ento da jo rnada de trabalho. No século passado esta foi um a 
das estra tég ias utilizadas. Neste século, depois do progresso so­
cial ocorrido, ta l a lte rnativa  tem  pouca im portância. O aum en­
to quan tita tivo  da te rra  não é possível, já  que se tra ta  de um  
fa to r fixo que se pode m ais ou m enos utilizar, dependendo da 
disponibilidade dos outros dois fatores. Dispõe-se, assim, ape­
nas das duas a lternativas iniciais: aum ento quantita tivo  da
acum ulação de capital ou m elhora qualita tiva  de todos os fato ­
res. Claro que as duas a lternativas não são m utuam ente exclu­
sivas, contudo, resta  saber qual das duas é mais im portante.
O modelo H arrod-D om ar, adotando um a função de produção 
em que explicitava apenas a variável acum ulação de capital, 
adotou claram ente a p rim eira alternativa. As modificações quali­
ta tivas nos fatores, em bora possam ocorrer autonom am ente, não 
devendo de form a algum a ser desprezadas, estão em geral liga­
das, a través de um a relação de interdependência, à acum ulação 
de capital, que se localiza no centro do sistema.
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6. A SUBSTITUTIBILIDADE DE FATORES
Além  de dar prim azia à acum ulação de capital e de postu lar 
o equilíbrio  em  term os de fio da navalha, o modelo H arrod- 
Dom ar feriu  um  princípio básico da economia neoclássica: ex ­
cluiu a substitu tib ilidade de fatores a curto  prazo.
Em um a função de produção os fatores de produção são 
substitu íveis quando as correspondentes isoquantas ou curvas 
de igual produção perm item  combinações de quantidades de 
capital e de trabalho, sem que haja  modificação na produção, 
desem prego ou capacidade ociosa. A isoquanta é suavem ente 
convexa em relação à origem. A função Cobb-Douglas, em  
sua form a geralm ente utilizada pelos economistas neoclássicos, 
é desse tipo, e tem  ainda a característica de ser hom ogénea e 
de grau  um, sendo a elasticidade de substituição do capital pelo 
trabalho  igual a 1.
Em contrapartida, um a função de produção que não adm ite 
substituição de fatores possui isoquantas em  form a de L. H á 
para  elas apenas um a combinação técnica viável de capital e 
trabalho, para cada m om ento dado. Em  outras palavras, os coe­
ficientes técnicos são fixos. Dado um  determ inado estágio de 
tecnologia, dada a disponibilidade de um  determ inado tipo de 
equipam ento, só se pode com binar m ão-de-obra e capital de um a 
única forma. O modelo H arrod-D om ar adota um a função de 
produção com coeficientes técnicos fixos a curto prazo.
Ora, a substitu tib ilidade de fatores é essencial, dentro  da 
visão geral dos economistas neoclássicos. É através dela e da 
variação no preço dos fatores que se consegue o ajuste  auto­
m ático da economia, quando esta é am eaçada de crise. Im agine- 
se um a dada combinação inicial de fatores de produção. Se, 
por algum  acaso, tem  início um  processo de recessão e de desem ­
prego dentro  da economia, os salários baixarão im ediatam ente, 
aum entando com isso o emprego, ao mesmo tem po em  que b a i­
xam  os custos de produção e os preços. A taxa  de ju ros tam bém  
tenderá  a baixar, porém, desde que a taxa  de salários caia m ais 
ou menos do que a taxa de juros, a com binação de capital e 
trabalho  se te rá  alterado. A substitu tib ilidade de capital por 
trabalho  e vice-versa, no curto  prazo, é, portanto, essencial para 
o equilíbrio  autom ático da economia.
O modelo H arrod-D om ar realm ente não adm ite essa substi­
tu tib ilidade a curto  prazo. E, de fato, é difícil adm iti-la, dentro
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da perspectiva das sociedades industriais, em que, dado um  
determ inado tipo de equipam ento e um  determ inado tipo de 
tecnologia disponíveis, a relação capital-trabalho, K /L , se não 
é fixa, está m uito m ais próxim a da com pleta inflexibilidade 
que da plena flexibilidade.
P ara  se adm itirem  coeficientes técnicos flexíveis, seria 
necessário, em prim eiro  lugar, re lax a r o pressuposto da exis­
tência de um  determ inado estoque de capital (o que signifi­
caria já  não se estar m ais raciocinando em  term os de curto 
prazo). Nesse caso, porém , ainda é difícil adm itir grande subs- 
titu tib ilidade de fatores. P ara  os setores industriais economi­
cam ente m ais significativos em  geral não há grande variedade 
de a lternativas tecnológicas. D entro de faixas de variação dos 
preços dos fatores bastan te  amplas, resta  na m aioria das vezes 
um a única a lternativa  tecnológica e, portanto, um a única re la ­
ção capital-trabalho. A clássica ten ta tiv a  dos chineses de pro­
dução de aço m ediante técnicas trabalho-intensivas, por exem ­
plo, não produziu bons resultados.
Em  segundo lugar, é possível adm itir coeficientes técnicos 
flexíveis, se se abandonar o pressuposto de que não ocorrem 
m udanças estru tu ra is  na economia que im pliquem  em modifi­
cação significativa na participação rela tiva dos diversos setores 
produtivos no produ to  total. Sem  dúvida, existem  setores em 
que os coeficientes técnicos são m enos flexíveis (indústria petro­
quím ica, indústria  de aço) e aqueles em  que os são m ais fle­
xíveis (agricu ltu ra  e indústria  de construção). Um a ênfase no 
desenvolvim ento de indústrias deste últim o tipo poderia levar a 
um  aum ento da flexibilidade dos coeficientes técnicos. À medida 
em  que os países se desenvolvem, porém, a tendência parece 
exa tam en te  a oposta, ou seja, tende a aum entar a participação 
de indústrias capital-intensivas, com coeficientes técnicos a lta ­
m ente inflexíveis.
A lém  disso, há indústrias que, tendo coeficientes técnicos 
rela tivam ente  fixos no curto prazo, são m ais trabalho-in ten­
sivas, enquanto  que outras são m ais capital-intensivas. Nesses 
term os, seria possível m udar a relação capital-trabalho global 
da economia, mesmo que os coeficientes técnicos de cada indús­
tria  fossem fixos e, portanto, não houvesse substitu tib ilidade de 
fatores in tra-industria l, desde que a participação na produção 
to tal dos diversos setores se alterasse. Isto está sem pre se veri­
ficando nas economias em desenvolvim ento, a través do aum ento 
da im portância re la tiva  da indústria , mais capital-intensiva que 
a agricultura.
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Finalm ente, caso se relaxe o pressuposto de um  nível de 
progresso técnico dado, é evidente que os coeficientes técnicos 
deixam  de ser necessariam ente fixos. H ostoricam ente, tende a 
aum en tar a relação capital-trabalho, um a tecnologia que tende 
a poupar mais m ão-de-obra que capital vai sendo instalada e o 
trabalho  sendo substituído pelo capital em todas as sociedades 
industriais.
À m edida, porém, em que deixemos de raciocinar a p a r tir  
de um  estoque de capital dado, de um a es tru tu ra  da economia 
(repartição  do produto en tre  setores produtivos) dada, e de um  
nível de progresso tecnológico dado, já  não se pode m ais falar 
em substitu tib ilidade de fatores a curto prazo. Existe substi- 
tu tib ilidade de fatores, porém  a longo prazo, já  que no curto  
prazo, por definição, todos aqueles elem entos são constantes. 
Os coeficientes técnicos são flexíveis apenas no longo prazo. A 
curto prazo continuam  basicam ente fixos, não possibilitando o 
equilíbrio autom ático da economia, tão im portante para  os eco­
nom istas neoclássicos.
Não se pretende com esta análise afirm ar que os coeficien­
tes técnicos sejam  absolutam ente inflexíveis no curto prazo nas 
sociedades industriais m odernas. A  existência de certos setores 
menos capitalizados perm ite certa flexibilidade. A lém  disso, 
indicações em píricas revelam  que o nível de em prego se a lte ra  
com variações a curto prazo no nível de preços, as quais, porém , 
são suficientem ente reduzidas para  perm itir a suposição, para  
efeito de construção de um  modelo, de que um a sim ples função 
de produção com coeficientes técnicos fixos no curto prazo, do 
tipo da função H arrod-D om ar, aproxim a-se m uito m ais da rea li­
dade do que com plexas funções de produção neoclássicas, p e r­
m itindo em diversos graus substitu tib ilidade de fatores no curto  
prazo.
A rela tiva  inflexibilidade ex-post (ou seja, a curto  prazo, 
dados os investim entos já  realizados) dos coeficientes técnicos 
não possibilita, portanto, o equilíbrio autom ático da economia, 
através do m ecanism o dos preços, como o queriam  os neoclás­
sicos. Isso não significa, porém, que os preços dos fatores de 
produção sejam  irrelevantes. Ex-ante, ou seja, antes de se re a ­
lizarem  os investim entos, pode-se im aginar um  grau  m aior 
(ainda que lim itado) de substitutibilidade. Nesse caso os preços 
relativos do capital e do trabalho  são im portantes para  d e te r­
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m inar a tecnologia em pregada(4). A  adoção de técnicas cada 
vez m ais capital-intensivas está inclusive relacionada com a 
tendência secular à redução rela tiva dos preços do capital em 
íelação  aos preços do trabalho.
7 A CRÍTICA NEOCLÁSSICA
A substitu tib ilidade de fatores no longo prazo, porém, quan­
do não se tem  m ais nem  capital, nem  estru tu ra  produtiva, nem  
tecnologia fixos, não está de form a algum a excluída do modelo 
H arrod-D om ar. Os economistas neoclássicos, todavia, partindo 
da função de produção ex trem am ente simples de Harrod-Dom ar, 
confundiram , ou não se lem braram  de distinguir, substitu tib i­
lidade de fatores a curto  e a longo prazo, verificaram  que o 
modelo não previa “substitu tib ilidade”, e concluíram  que o mo­
delo tam bém  não com portava progresso técnico, já  que este 
não só não estava previsto explicitam ente no modelo, como além  
disso, seria logicam ente incom patível com um a função que não 
adm itisse substitu tib ilidade de fatores.
Solow, por exemplo, que foi responsável pelo prim eiro 
modelo explícito de desenvolvim ento nos term os da teoria neo­
clássica, afirm a que o modelo H arrod-D om ar (que tam bém  ele 
identifica para efeitos de análise) possui um a taxa de equilíbrio 
tipo fio da navalha devido ao “pressuposto crucial de que a pro­
dução ocorre sob condições de proporções fixas” (1956, p. 65), ou 
seja, pressupondo coeficientes técnicos inflexíveis. E em  segui­
da declara que “o centro deste artigo dedica-se a um  modelo 
de crescim ento a longo prazo que aceita todos os pressupostos 
de H arrod-D om ar, exceto o das proporções fixas” (1956, p. 66).
J á  Shapiro (1966, pp. 561 a 566), em bora menos explícito, 
em preende toda um a análise para concluir que o modelo H arrod- 
D om ar acaba não sendo um  modelo de crescim ento económico, 
um a vez que não com porta crescim ento da renda per capita. 
O raciocínio de Shapiro é simples. Observou-se, pelo modelo 
H arrod-D om ar que, em  equilíbrio,
(4) Ju stifica  esta observação a p rá tica  nos países subdesenvolvidos — onde 
a m ão-de-obra é abundan te  e o capital escasso — de subsid iar este 
ú ltim o enquanto  o traba lho  é onerado com pesados encargos, o que 
d,á origem à  realização de investim entos a inda m ais capital-in tensivos 
do que norm alm ente ocorreria, dadas as técnicas existentes.
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AK  A Y
I T  -  “y “
P or outro lado, visto ser im possível haver substitu tib ilidade 
de fatores, capital e trabalho  devem  se m an ter em  proporções 
fixas, ou seja, devem  crescer à m esm a taxa.
Logo,
A Y  A K  A L
K
(11)
Ora, o crescim ento da renda per capita, que se denom inará 
d, é aproxim adam ente igual à taxa  de crescim ento da renda 
menos a taxa de crescim ento da população (que, para  efeito 
desta análise, pode se considerada igual à taxa de crescim ento 
do traba lho):
A Y  A L
d = ---------------  (12)
Y L  '
Dados (11) e (12), portanto, 
d =  0
Meade (1961, p. 16), por sua vez, adota um  técnica m ais 
sutil, para ten ta r  dem onstrar, ao m esm o tempo, que o modelo 
H arrod-D om ar é um  caso p articu lar de seu modelo m ais geral, 
não com portando progresso técnico nem  aum ento da população. 
Em  seu raciocínio M eade parte  de seu modelo geral, que não 
cabe aqui apresentar,
mK A K  A L  w L
d  . = --------  ( 1 ---------- ) +  t (13)
Y K L  Y
em  que
m — produtividade m arginal do capital 
w  =  taxa  de salário 
t =  taxa de progresso técnico 
m K  =  taxa  de participação dos lucros to tais na  renda
~Y~
w L — taxa  de participação dos salários to tais n a  renda
Y
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j 6 cresc m^ ento da renda per capita seria, portanto , 
o resultado do produto  da participação dos lucros na renda pe- 
a axa e crescim ento do capital, somado a um a taxa  adicional 
evi a ao progresso técnico. A este to tal seria necessário sub- 
ra ir  o produto  da taxa de crescim ento da população pelo com- 
p em en o (em relação a 1) da participação dos salários na
Observe-se que este modelo é ao mesmo tem po complicado 
(em relaçao ao de H arrod-D om ar) e carente de operacionalida­
de, devido a existência de t, ou seja, de um a taxa  adicional de 
progresso técnico que, na realidade, é m uito difícil, senão im ­
possível, destacar^). Todavia, assum e interesse analítico P er­
m ite algum as análises, inclusive aquela que M eade faz logo em 
seguida a apresentação de seu modelo geral.
Supõe ele um a economia em  que não haja progresso téc­
nico e cujo crescim ento da população seja igual a zero Nesses 
term os, elem inando-se A  L e t  de (13), obtém-se:
Í T
A K  (14)
K
1 (14’)
K
(15) 
em  que
S =  poupança
A Y  =  mK
~ Y ~  ~ Y ~
=  m K  
~ Y ~
ora, em equilíbrio 
I ■= S =  sY
<5) Os econom istas neoclássicos (Abramovitz, Solow, M assel Denison) 
fizeram  várias ten ta tiv as  de isolar os fatores qualitativos, p rincipal­
m en te  a educação e o progresso tecnológico, das quais H agén faz um a 
boa resenha, e conclui: “Todas essas estim ativas são irrea listas, n a  
m edida em que o progresso tecnológico é “desencorpado” (disem ­
bodied), isto é, não depende da taxa  de form ação de capital. Eles 
pressupõem , por exemplo, que a parte  de crescim ento da p rodutiv i­
dade devida ao progresso técnico não se m odificaria se a  form ação de 
cap ita l líquida caísse p a ra  zero. Na verdade, a  p a rte  do leão do pro ­
gresso técnico é “encorpada” em novo cap ita l” (1968, p. 195).
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Logo, pode-se substitu ir (15) em  (14’), obtendo,
(16)
(16’)
A dm itindo-se, finalm ente, que a produtiv idade m arg inal 
do capital, m, corresponda à relação p roduto-capital(6) (m édia 
e m arg inal), cr, chega-se ao modelo H arrod-D om ar, a p a rtir  do 
modelo de Meade, com os pressupostos de que não ocorreria 
nem  progresso técnico nem  crescim ento da população. Nesse 
caso, porém, diferentem ente (e contraditoriam ente a) da análise 
de Shapiro, há crescim ento da renda per capita. O crescim en­
to da renda per capita é igual ao crescim ento da renda, já  que 
o crescim ento da população é nulo. Por outro lado, o capital 
vai substituindo o trabalho  à m edida em  que um  cresce e o 
outro está estagnado. Está, portanto, curiosam ente im plícita 
nesta análise a substitu tib ilidade a longo prazo de trabalho  por 
capital que se pretendeu  in troduzir form alm ente no modelo 
H arrod-D om ar através deste artigo. A  análise, porém , ganha 
coerência dentro  do pensam ento neoclássico, na m edida em  
que, dada a pressuposição de progresso técnico nulo, o aum ento 
de estoque de capital, ao mesmo tem po em que perm aneceria 
constante a população, levaria a en tra r  em ação a lei dos rend i­
m entos decrescentes. A longo prazo se te ria  a estagnação.
Na verdade, análises como esta que se acabou de resum ir, 
apresentam  um a contribuição lim itada à com preensão do p ro ­
cesso de desenvolvim ento económico, na m edida em que ado- 
tam  pressupostos irrealistas (progresso técnico e /o u  crescim en­
to da população nulos), e chegam  a conclusões tautológicas, que 
já  se achavam  contidas em suas prem issas. De fato, se o m ode­
lo H arrod-D om ar só considera explicitam ente a acum ulação de 
capital, no processo de desenvolvim ento económico, e o modelo 
de M eade reconhece outros dois fatores (o trabalho  e o progres­
so técnico), para  em seguida anulá-los, os dois modelos tornam - 
se m uito  sem elhantes. Isso não significa, porém, que o modelo
((6) Existe, obviam ente, um a pequena diferença en tre  os dois conceitos. 
A produtiv idade m arg inal do capital, m, indica de quan to  au m en ta  
o produto  to ta l, quando au m en ta  de um a unidade o estoque de cap i­
tal, dado um  estoque de traba lho ; n a  relação p rodu to -cap ita l 0 , o n í­
vel de em prego au m en ta  correspondentem ente. No prim eiro caso se 
tem  um a derivada parcial, no segundo um a derivada to tal.
A Y  =  m K  sY
~Y~ ~K
=  m s
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H arrod-D om ar pretenda que não haja  nem  progresso técnico, 
nem  crescim ento da população. Deve-se reconhecer, todavia, que 
os modelos neoclássicos tiveram  o m érito  de dar, form alm ente, 
a devida ênfase ao progresso tecnológico no processo de de­
senvolvim ento.
8. UM NOVO COEFICIENTE
E ntretan to , estas críticas — quer as que partem  da confu­
são en tre  substitu tib ilidade de fatores a curto e a longo prazo, 
quer as que pretendem  concluir que o modelo H arrod-D om ar 
não leva em consideração progresso técnico e crescim ento da 
população, apenas porque tais fatores não estão explícitos no 
modelo — sugerem  a necessidade de explicitar m elhor no mo­
delo estas variáveis.
P ara  isso se propõe um a solução que eventualm ente resol­
va o problem a e ao mesmo tem po m antenha in tacta a sim pli­
cidade, clareza e operacionalidade do modelo. P ara  tanto  se 
necessita de um a nova relação, o coeficiente ou taxa  de substi­
tuição a longo prazo en tre  trabalho  e capital, que pode ser 
assim  definido:
A L
p. =  T  (17)
A K  
~K
Esta taxa de substituição a longo prazo en tre  capital e tr a ­
balho, pt, é ao mesmo tem po um  coeficiente que relaciona a 
procura de m ão-de-obra com a acum ulação de capital e um a 
m edida de elasticidade que indica de que form a o trabalho  é 
substitu ído  pelo capital à m edida em  que cresce o estoque de 
capital.
Está im plícita nesta relação que a procura de m ão-de-obra 
é um a função da acum ulação de capital. Esta idéia é comum 
en tre  os economistas clássicos. Nos modelos de Ricardo e de 
M arx, por exemplo, o volum e de em prego cresce m ais ou m e­
nos rapidam ente de acordo com o ritm o de acum ulação de
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capital. A taxa  de salário funciona como um  elem ento de equi­
líbrio no curto prazo, aum entando quando cresce a procura de 
m ão-de-obra provocada pela aceleração dos investim entos.
Tem-se, portanto , que
-  ( 4 5 . )
No modelo neoclássico, quando se tra ta  de determ inar o n í­
vel de em prego, a acum ulação e a renda tendem  a transfo r­
m ar-se em parâm etros, cabendo à taxa de salários o papel de 
principal variável independente. Esta m udança de ênfase se 
deve, em  grande parte , ao ca rá ter estático e de curto prazo do 
pensam ento neoclássico. J á  no modelo keynesiano o volum e de 
em prego torna-se essencialm ente função de nível de renda. A 
taxa de crescim ento do em prego crescerá à m edida em que 
cresce a renda.
A L  =  f /  A Y N 
—  ( — )  ( i 9 >
E ntretan to , na m edida em que, no modelo H arrod-D om ar, 
a taxa  de crescim ento da renda e a taxa de crescim ento do ca­
p ita l tendem  a se equ iparar como condição de equilíbrio, não 
há qualquer conflito en tre  a tradição clássica de fazer a pro­
cura de m ão-de-obra depender da acum ulação de capital e a 
visão keynesiana, segundo a qual esta procura depende da ren ­
da total. A p a rtir  da equação (17), portanto, pode-se escrever 
que o aum ento relativo do em prego depende do aum ento re la ­
tivo do estoque de capital, sendo \l o coeficiente que define essa 
relação, dando form a específica à função (18):
A L  =  jr A K  (20)
L  K
A taxa  ou coeficiente de substituição a longo prazo do t r a ­
balho pelo capital, y., é tam bém  um a m edida de elasticidade. 
Como qualquer ou tra  m edida de elasticidade, estabelece um a 
íelação en tre  duas variações relativas, um a das quais é depen­
dente da outra. Quando a elasticidade é un itária , sendo igual 
a 1, o estoque de capital e o nível de em prego estão crescendo
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a m esm a taxa. Não há, nesse caso, crescim ento da renda per 
capita, visto que o nível de renda tam bém  cresce, em  equilíbrio, 
à m esm a taxa que o estoque de capital.
E n tre tan to , historicam ente, à m edida em  que ocorre o de­
senvolvim ento tecnológico, [x tende a ser m enor que 1. Nesses 
term os, cham a-se fx de taxa  de substituição a longo prazo de 
trabalho  por capital, porque ela indica em que proporção o ca­
p ita l substitu i a m ão-de-obra no longo prazo, ao longo do tem ­
po, à m edida em  que se processa o desenvolvim ento tecnológi­
co e o estoque de capital e o n ível de em prego crescem. Esta 
característica de [x pode ser observada no Gráfico 1. Se jx fosse 
igual a 1, não haveria  substituição de trabalho  por capital. A 
função seria um a curva de 45°. N a m edida, porém, que [x seja 
m enor que 1, a função, conforme se observa no Gráfico 1, ainda 
que apresen te inclinação constante, indica que o estoque 'de ca­
p ita l aum enta m ais que proporcionalm ente em relação ao 
em prego.
G R Á F I C O  I
COEFICIENTE DE SUBSTITUIÇÃO DE TRABALHO POR CAPITAL
L
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Em bora |x indique substituição de trabalho  por capital, é 
im portan te observar que essa substituição ocorre no longo p ra ­
zo, à m edida em que o estoque de capital e o volum e to ta l da 
produção aum entam . Esta taxa  não tem  nada a ver, portanto, 
com a elasticidade de substituição en tre  trabalho  e capital de 
Hicks. E sta é um a m edida de elasticidade ao longo de um a 
m esm a isoquanta, que, dada sua form a curva, perm ite  substi­
tuição de trabalho  por capital e vice-versa no curto prazo, da­
dos o volum e de capital, a disponibilidade de m ão-de-obra e o 
volum e to ta l da produção. Mais precisam ente , a elasticidade 
de substituição m ede a m udança re la tiva  da relação capital- 
trabalho, dada um a m udança proporcional na taxa  m arg inal de 
substituição técnica en tre  capital e trabalho, sem pre em  um a 
m esm a isoquan ta(7>.
Em  contrapartida, nosso coeficiente de substituição a longo 
prazo de trabalho  por capital, fx, indica a taxa de substituição 
de trabalho  por capital em  d iferentes níveis de produção, cor­
respondentes a sucessivos m om entos no tempo, e portanto , em  
d iferentes isoquantas. Estas, na m edida em  que não adm item  
substitu tib ilidade no curto prazo, têm  form a de L. Na m edida, 
porém , em  que [x tende a ser m enor que 1, a curva de expansão 
da produção, que liga os ângulos das isoquantas, reflete  este fa­
to, indicando um a relação capital-trabalho  crescente à m edida 
em  que aum enta a produção total.
A curva de expansão da produção, Y, apresenta um a in ­
clinação crescente. Dado que {x é, em  nosso modelo, constante, 
o trabalho  vai sendo rela tivam ente substituído pelo capital (ou 
seja, o capital aum enta proporcionalm ente mais que o traba-
(7) Em  term os form ais a  elasticidade de substitu ição a  curto  prazo, que 
faz p a rte  in teg ran te  da  li te ra tu ra  económ ica neoclássica, pode ser 
defin ida como
K
A <— >
e — L ^ T M S T
K  TM ST
L
em que e é a elasticidade, e TM ST é a  tax a  m arg inal de substitu ição 
técn ica  en tre  cap ita l e traba lho , ou se ja  dad a  um a m esm a
isoquanta.
A l ’
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™  *axa c°nstante, o que im plica que a relação capital- 
traba lho  K  , expressa na curva de expansão da produção, se-
L
ja  crescente. No curto prazo, nos term os da função de produção 
.liarrod-Dom ar, não há qualquer substitu tib ilidade de fatores, 
conform e se pode v er pela form a em  L  das isoquantas. Mas no 
longo prazo, à m edida em  que transcorre o tem po e que o de­
senvolvim ento tecnológico vai se incorporando ao processo de 
acum ulação de capital, o trabalho  vai sendo substituído pelo 
capital, dado que \l tende a ser m enor do que 1(8).
G R Á F I C O  2
SUBSTITUIÇÃO DE L POR K  EM DIFERENTES ISOQUANTAS
(8) É essencial pai-a o modelo a  incluisão da variável tem po. As 
isoquan tas não ind icam  apenas níveis de produção d iferen tes (asso­
ciados com diferen tes com binações de cap ita l e trab a lh o ), m as ta m ­
bém  m om entos sucessivos no tem po (associados a  crescentes níveis de 
progresso tecnológico). Se não fica r c la ra  essa dupla condição, po­
der-se-ia  obje tar, esquecendo um a, ou ou tra , ou am bas as condições 
que a existência de um  grande núm ero de isoquantas com coeficien­
tes fixos acabaria  resu ltando, n a  p rá tica , em isoquantas de coeficien­
tes flexíveis, conform e postula a função de produção neoclássica
(- •)
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9. MODELO AMPLIADO
Definido o coeficiente de substituição a longo prazo de tr a ­
balho por capital, p., pode-se agora introduzi-lo no modelo H ar- 
rod-Dom ar, para  calcular a taxa  de crescim ento em  equilíbrio  
da renda per capita.
Sabe-se, de acordo com o modelo H arrod-D om ar, que em  
equilíbrio, as taxas de crescim ento da renda, do estoque, de ca­
p ita l e dos investim entos devem  ser iguais à relação pro- 
duto-capital m ultip licada pela propensão m arginal a poupar 
(equação 10).
Logo, pode-se reescrever (17) substituindo seu denom ina­
dor
A L
P* =  L  (21)
a s
A L  '=  p. a s  (21’)
L
Por outro lado, já  se viu que, desde que a taxa de cresci­
m ento da população, A N, seja igual à taxa  de crescim ento do
N
em prego, A L, a taxa de crescim ento da renda per capita será:
" 1 7
d =  A Y — A L  (12)
~y “  T 7
Aliás, os complexos modelos neoclássicos putty-clay e clay- 
clay, são te n ta tiv a s  de com patib ilizar a  visão neoclássica como fa to  
de que, um a vez realizado o investim ento, os coeficientes técnicos to r ­
nam -se  fixos. P a ra  um  levan tam en to  dos modelos putty-putty, putty- 
clay e clay-clay, ou seja, m aleáveis-m aleáveis, m aleáveis-rígidos e rí- 
gidos-rígidos, ver W an (1971). Este artigo  não e n tra rá  n a  d iscus­
são desses modelos. Devemos a  Affonso Celso P asto re o te r  cham ado 
a  atenção p a ra  a  possibilidade de o modelo am pliado que se está  a p re ­
sen tando  ser reduzido a  refinam en tos do modelo neoclássico do tipo 
que se acabou de citar.
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Substituindo (12) por (10) e (18’), obtém-se
d =  a s  — pi a s 
d — a s  (1 — p.) (23)
(22)
Tem-se, portanto, que o crescim ento da renda per capita 
é função do produto da relação produto-capital, da propensão 
m arg inal a poupar, e do com plem ento (em relação a 1) do coe­
ficiente de substituição a longo prazo de trabalho  por capital, 
desde que a taxa de crescim ento do em prego seja igual à taxa  
de crescim ento da população(9).
A propensão m arg inal a poupar é um a relação estritam ente 
económica. É um a função de com portam ento, que contém  a 
tendência a consum ir e a poupar da população. Na situação 
de equilíbrio, define tam bém  a acum ulação de capital da eco­
nomia, na m edida em  que, em equilíbrio, poupança e investi­
m ento planejado são iguais.
A relação produto-capital define a produtividade do capi­
tal. É um a relação ao mesmo tem po económica, que pode va­
r ia r  à m edida que variem  os preços relativos, e tecnológica, 
porque estabelece um a relação técnica (dependente do grau de 
desenvolvim ento tecnológico de cada produção) en tre  o capital 
utilizado e o produto obtido. Esta relação aum entará ou dim i­
nu irá , dependendo do progresso tecnológico que estiver ocor­
rendo naquela indústria , e do aum ento ou dim inuição dos p re­
ços dos fatores em pregados na produção.
O coeficiente de substituição a longo prazo de trabalho por 
capital é tam bém  um a relação tecnológica e económica. P res­
supõe a existência de um  desenvolvim ento tecnológico perm a­
nente, que possibilite a substituição de m ão-de-obra por capi­
ta l e que pode ocorrer, seja pela introdução de novas técnicas 
que u tilizem  menos m ão-de-obra na economia, seja pela difusão
(9) Eis um  exemplo sim ples de aplicação deste modelo H arrod-D om ar 
am pliado. Suponha-se um a econom ia cu ja  propensão m édia e m arg i­
n a l a  poupar, s, seja  de 20%, cu ja relação produto-capita l, G, seja de 
0,5, e cu ja  elasticidade de substituição de capital por m ão-de-obra, ^  
seja de 0,25, porque o em prego cresce a um a tax a  m édia de 2,5% p ara  
um  crescim ento médio do cap ital de 10% ao ano. Nesses term os,
d ’ —  s g d  —  pt)
0,20 x 0,5 x 0,75 
7,5%
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dessas novas técnicas en tre  as diversas em presas, à m edida em  
que o equipam ento antigo vai se depreciando, seja ainda (den­
tro  de um a concepção am pla de desenvolvim ento tecnológico) 
devido a modificações es tru tu ra is  na economia, que im pliquem  
em modificações das participações rela tivas de seus diversos 
setores (prim ário, secundário e terciário) e subsetores. Em 
qualquer um a das hipóteses, a acum ulação de capital im plica 
em  progresso técnico e substituição de trabalho por capital, na 
m edida em  que este crescer à m esm a taxa que o crescim ento 
da renda.
A través de toda essa análise está se pressupondo que o 
desenvolvim ento tecnológico seja neutro , de acordo com a con­
cepção de neu tra lidade de H arrod. Com base no conceito de 
Hicks, é comum se defin ir desenvolvim ento tecnológico neu tro  
como aquele “que leva a deslocações da função de produção de 
ta l modo que não m odifica através do tempo o equilíbrio en tre  
capital e trabalho na produção co rren te” (Alien, 1968, p. 237). 
Na verdade, esta é um a boa definição para desenvolvim ento 
tecnológico neu tro  nos term os de um a análise estática, como o 
próprio Hicks reconhece (1969, p. 181). P ara  H arrod o desen­
volvim ento tecnológico neu tro  é aquele que m antém  constante 
a participação dos lucros e dos salários na renda (como para  
Hicks) e que tam bém  m antém  constante a relação produto-capi- 
tal (1966, pp. 22 a 27). Estas duas condições, que estão na base do 
modelo H arrod-D om ar, são bastan te  realistas. Pode-se, n a tu ­
ralm ente, te r  invenções poupadoras de m ão-de-obra quando 
levam  a relação produto-capital a se reduzir, e invenções poupa­
doras de capital quando conduzem a um  aum ento da relação 
produto-capital e a correspondentes modificações na distribuição 
de renda. Parece, todavia, razoável considerar, senão por seu 
provável m aior realism o, pelo menos por sua m aior sim plicidade, 
que o desenvolvim ento tecnológico tende a ser neutro.
P or outro lado, esta concepção de desenvolvim ento tecno­
lógico neu tro  não en tra  em nenhum  conflito com um a relação 
capital-trabalho crescente. Na verdade, no desenvolvim ento 
tecnológico neu tro  de H arrod “está im plícito que um a d e te r­
m inada produção pode ser obtida de um  dado insum o de capital 
com binado com um  insum o de trabalho  L, medido em  núm ero 
de hom ens que dim inui através do tem po” (Alien, 1968, p. 238). 
As novas invenções perm item  o aum ento da relação capital- 
trabalho, substituem  m ão-de-obra por capital. À medida, porém , 
em  que, graças ao crescim ento da taxa de salários, a d istribu i­
ção da renda en tre  os lucros e o to ta l dos salários é m antida
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constan te(10), e que a relação produto-capital não se modifica, 
não se deve considerar esta invenção “poupadora de mão-de- 
ob ra”, e sim “n e u tra ” nos term os de H arrod (11)
A adoção de um  modelo de longo prazo de desenvolvim ento 
capitalista, em que a relação produto-capital e a distribuição 
da renda perm anecem  constantes, enquanto a relação capital- 
trabalho cresce, parece, em  term os m uito gerais, com patível 
com o desenvolvim ento secular dos países capitalistas avança­
dos. P ara  que estas condições ocorram, é necessário que a 
taxa de lucro perm aneça constante, ao invés de decrescer como 
pretendia M arx, e que a taxa de salários cresça proporcional­
m ente ao aum ento da p rodutiv idade(12).
Este crescim ento da relação capital-trabalho através do 
tempo, que está, portanto, im plícito no modelo Harrod-Dom ar
(10) P oder-se-ia, n a tu ra lm en te , adm itir variações n a  distribuição da ren ­
da que ten d am  a equ ilib rar o sistem a. Nesse caso se deveria am pliar 
g randem en te  os objetivos deste artigo  p a ra  inclu ir o modelo de K al- 
dor (1956) a que já  se fez referência  e todo o pensam ento  que vem 
sendo desenvolvido recen tem ente em Cam bridge, Ing la terra , a  res­
peito  destes problem as. Não cabe realizar esta ta re fa  no momento.
(11) As vezes se fa la  em desenvolvim ento tecnológico “poupador de mão- 
de-obra” quando o mesmo leva a um  aum ento  da relação cap ita l-trab a ­
lho, em bora m an tendo  constan tes a relação produto-capita l e a  d is tri­
buição de renda. De acordo com esta definição esse desenvolvimento 
tecnológico “poupador de m ão-de-ob ra” seria um  tipo de desenvolvi­
m ento  tecnológico neu tro  em  term os da definição de H arrod. Seria o 
desenvolvim ento substitu idor de m ão-de-obra por capital, que estamos 
ado tando  como pressuposto d u ran te  todo este traba lho , o qual m antém  
constan te  a relação p rodu to -cap ita l e a  rem uneração re la tiva aos 
fato res de produção.
( 12) P retendem os desenvolver em um  outro artigo  esta  análise do processo 
de desenvolvim ento a  longo prazo do sistem a cap ita lis ta , em que o 
crescim ento da ta x a  de salários, dois fenóm enos que tendem  a  ocorrer 
equilíbrio do sistem a depende da m anutenção  da tax a  de lucro e do 
nos países cap ita lis tas  desenvolvidos, ao mesm o tempo em que per­
m anece constan te  a  tax a  de concentração de renda. J á  nos países 
subdesenvolvidos, em  que o desenvolvim ento se realiza em  term os 
dependentes, com adoção de tecnologia de produto e de processo dos 
países cen trais , o equilíbrio do sistem a tende a  ocorrer a través de um  
processo de concentração de renda  da classe m édia p a ra  cima. T orna- 
se então necessário um  modelo de crescim ento m ais complexo em 
que se preveja o equilíbrio do sistem a a través do crescim ento da t a ­
xa de salários da classe m édia e dos lucros absolutos da classe cap i­
ta lis ta , enquan to  perm aneceriam  estagnados os salários da classe 
baixa.
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e na concepção de neu tra lidade de H arrod, explicita-se no m o­
delo am pliado que se está apresentando através do coeficiente 
[x. Este coeficiente, dado que h aja  progresso técnico, deverá 
ser sem pre m enor que 1. Caso |x seja igual a 1, isso significaria 
que o estoque de capital, a renda to ta l e o em prego (população) 
estão crescendo à m esm a taxa. Nesse caso, evidentem ente, não 
haveria  crescim ento da renda per capita. Na hipótese de [x 
ser m aior que 1, haveria mesmo um  decréscimo da renda por 
habitante. Estas duas ú ltim as hipóteses, porém, são m eram ente 
teóricas. Não há notícia na h istória de períodos de desenvol­
vim ento tecnológico significativos que tenham  se caracterizado 
por um a dim inuição na relação capital-trabalho. De um  modo 
geral, o que se está pressupondo é que o desenvolvim ento tec­
nológico tende em geral a ser incorporado à acum ulação de 
capital. Não se exclui o desenvolvim ento técnico desincorpo- 
rado, mas se im agina que sua significação p rática seja m uito 
pequena.
10. EMPREGO E POPULAÇAO
P ara  concluir, deve-se abandonar o pressuposto da igual­
dade en tre  o crescim ento do em prego e o crescim ento da popu­
lação. Ao invés de um  pressuposto, deve-se-lhe a trib u ir antes
A K
o cará ter de um a condição de equilíbrio. Dado ------ e dado
K 
A L
[/., te m -se  , que é a taxa  de crescim ento da procura de em pre-
L
go. P ara  que haja  equilíbrio, esta taxa  deverá ser igual à do 
crescim ento da população, que aqui se pressupõe corresponder 
à taxa de crescim ento da oferta de trabalhadores. Tem-se, po r­
tanto, como condição de equilíbrio:
A K  A N
 |a = ------ (24)
K N
Como os coeficientes técnicos são fixos, não havendo substi­
tu tib ilidade de fatores no curto  prazo, as eventuais variações 
nos preços relativos do trabalho  e do capital não garan tem  o 
pleno em prego. No modelo keynesiano de curto prazo, o pleno 
em prego não é garantido porque os salários não são flexíveis
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para  baixo. No modelo H arrod-D om ar esse pressuposto pode 
ser m antido, em bora não seja necessário, já  que a inexistência 
de substitu tib ilidade no curto prazo to rna ineficientes as even­
tuais variações nos preços relativos dos fatores.
A igualdade en tre  a procura e a oferta de em prego cons­
titu i condição adicional de equilíbrio. Da m esm a form a que a 
condição de equilíbrio básica do modelo H arrod-D om ar, ou 
A Y
seja, que ------- =  os, não está autom aticam ente garantida, só
Y
sendo atingida, ou por acaso, ou como resultado de política eco­
nómica, a igualdade en tre  a procura e a oferta de emprego, 
expressa na equação (23) tam bém  não está autom aticam ente 
garantida. O modelo continua, portanto, baseado em um a con­
cepção de fio da navalha. Só se te rá  alcançado a taxa natu ra l 
de crescim ento, a que se refere H arrod, quando D =  os (1 - 
rep resen tar efetivam ente o crescim ento da renda per capita, 
ou seja, quando a população estiver crescendo à m esm a taxa 
da procura de trabalho, dada a taxa de crescim ento do estoque 
de cap ita l e o coeficiente de substituição a longo prazo de tra ­
balho por capital.
Segundo H arrod (1939, p. 30), a taxa n a tu ra l de crescimento 
“é a taxa  m áxim a de crescim ento perm itida pelo aum ento da 
população, pela acum ulação de capital, pelo desenvolvimento 
tecnológico, e pela relação de preferência trabalho /lazer, supon­
do-se que, àe acordo com um  conceito previam ente definido, 
prevaleça sem pre ò pleno em prego”. A través da taxa natural, 
portanto , H arrod  leva em consideração, explicitam ente, o desen­
volvim ento tecnológico e o crescim ento da população. Ao con­
trário  do que acontecera com a taxa garan tida (w arranted) de 
crescim ento, ou seja, com a taxa de crescim ento de equilíbrio, 
à qual ele deu um a conceituação form al (correspondente à 
equação 9), H arrod  não apresentou um a definição correspon­
dente para a taxa n a tu ra l de crescimento. Entendem os que a 
equação fundam ental de nosso modelo am pliado (23) pode ser 
considerada um a definição form al da taxa n a tu ra l de cresci­
m ento da renda per capita, que, nesse caso, corresponde à taxa 
garan tida  da renda per capita, respeitada a condição adicional 
de equilíbrio expressa na equação (24)(13).
(13) Devemos a  Pedro M alan, en tre  outras observações, a de te r  assinalado 
que se poderia d iscutir o modelo aqui apresentado no contexto da t a ­
xa n a tu ra l de crescim ento de H arrod. Cabe observar que, no modelo
(• •)
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H istoricam ente, no sistem a capitalista, nada garan te  ta l 
equilíbrio. Nas épocas de prosperidade a procura de trab a lh a ­
dores tende a ser m aior que a oferta. Nesse caso, a existência 
de um  reservatório  de desem pregados, em  condições de desem ­
prego aberto  ou disfarçado, ou a possibilidade de reco rrer à 
im igração constituem  válvulas de ajustam ento  im portantes que 
ev itam  ou reduzem  o aum ento dos salários e a inflação. Nas 
épocas de depressão, ocorre o inverso. Existe, natu ralm ente, a 
possibilidade de que, mesmo nas épocas de prosperidade, dado 
um  desenvolvim ento tecnológico altam ente substitu idor de 
m ão-de-obra, seja m enor que a oferta. As elevadas taxas de 
acum ulação de capital que prevalecem  nas economias capita­
listas têm , todavia, evitado que isso ocorra.
11. CONCLUSÃO
Em  conclusão, viu-se que progresso tecnológico, substitu i­
ção de trabalho  por capital e crescim ento da renda per capita não 
são incom patíveis com o modelo H arrod-D om ar, como p re ten ­
deram  alguns críticos neoclássicos. Este modelo de cres­
cim ento económico, ressalvadas as lim itações que são com uns 
a todos os modelos económicos gerais, é ex trem am ente sim ples e 
possui grande capacidade explicativa do processo de desenvolvi­
m ento, na m edida em  que o relaciona com a capacidade de 
acum ulação de capital da economia. E ntretanto , não é suficien­
tem ente explícito quanto à incorporação do progresso técnico, 
essencial para  o desenvolvim ento económico, e não deixa claro 
como com patibilizar um a função de produção com coeficientes 
técnicos fixos, com a tendência a substitu ir m ão-de-obra por
de H arrod, a  ta x a  n a tu ra l de crescim ento é igual à  ta x a  de crescim en­
to  da  população, n , som ada à  ta x a  de crescim ento do progresso tecno­
lógico, r. Temos’, pois, em condições a  longo prazo de equilíbrio que 
n_j_r — 0s. Nessa equação a  ta x a  de progresso tecnológico corresponde
à  ta x a  de crescim ento d a  renda  por h ab itan te , d, defin ida n a  equação 
d — r  — 0s - n. Nessa form ulação orig inal do modelo de H arrod , 
porém  o progresso tecnológico é sim plesm ente identificado com o cres­
cim ento da ren d a  por hab itan te . Em  nossa am pliação do modelo, o 
progresso tecnológico e o crescim ento da renda  por h ab itan te  são de­
finidos em função da tax a  de crescim ento da ren d a  0s, e da  nova 
variável que se in troduziu , o coeficiente de substitu ição a  longo p ra ­
zo do trab a lh o  por cap ital,
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capital, que caracteriza qualquer processo de desenvolvim ento 
económico.
Este artigo procurou contribu ir para  a solução deste p ro­
blem a, fazendo um a distinção en tre  substitu tib ilidade de fato- 
res a curto  prazo, que o modelo H arrod-D om ar de fato não prevê, 
e substitu tib ilidade de fatores a longo prazo, que é perfeita­
m ente com patível com o modelo. Em seguida, e para  to rnar 
m ais explícito esse segundo tipo de substitu tib ilidade, para que 
o progresso técnico pudesse ser tam bém  m elhor incorporado 
no modelo, e para que o mesmo se tornasse claram ente compa­
tível com o crescim ento da renda por habitante, introduziu-se 
no modelo um a nova variável p., que se definiu como sendo o 
coeficiente de substituição a longo prazo de trabalho  por capi­
tal. Essa variável pode ser introduzida no modelo de form a 
operacional, utilizando-se dados históricos de cada economia, e, 
sem roubar-lhe sua sim plicidade, pretende torná-lo m ais expli­
cativo do processo de crescim ento económico.
Torna-se então claro que o crescim ento em equilíbrio da 
renda per capita depende da propensão m arginal a poupar, ou 
seja, da capacidade de acum ulação de capital da economia, da 
relação produto-capital, ou seja, da produtiv idade dos investi­
mentos, do coeficiente de substituição a longo prazo de tra ­
balho pelo capital, ou seja, do desenvolvim ento tecnológico, e 
do crescim ento da população, o qual, em  equilíbrio, deve crescer 
à m esm a taxa de crescim ento da procura de trabalho. Esta nos 
é dada pelo coeficiente jx e pela taxa de crescim ento do estoque 
de capital. N ada garan te que o crescim ento ocorra em condi­
ções de equilíbrio. Fica claro, porém, que o crescim ento econó­
mico só pode ocorrer através da combinação de acumulação de 
capital e desenvolvim ento tecnológico.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
ALLEN, R . G . D .  — Macro-Economic Theory: A M athematical Treatment, 
Nova York: Macmillan, 1968. (l.a  ed.: 1967).
DOMAR, Eusey O. — “C apital Expansion, R a te  of G row th  an d  E m ploym ent”, 
Econométrica, n.° 14, abril, 1946.
HAGEN, E vere tt E . — The Economics of Development, Homewood: R ichard  
D . Irw in, 1968.
HAHN, P .H . e M ATHEW S, R .C .O . — “T he Theory of Econom ic G row th : 
a  Survey”, The Economic Journal, vol. LXXIV, dezembro, 1964. 
(Publicado em  português em Panorama da Moderna Teoria Econó­
mica, São Paulo: E d ito ra  A tlas, 1973).
HARROD, R .F .  — “An Essay in  D ynam ic T heo ry ”, The Economic Journal, 
n.o XLEX, m arço, 1939.
HARROD, R .F  — Dynamic Economics, Londres: M acm illan, 1966 (l.a  
edição: 1948).
JAG UARIBE, Hélio — Desenvolviment oEconômico e Desenvolvimento Poli­
tico, 1962, R io de Jan e iro : Fundo de C ultura.
KALDQR, N icholas — “A lternative Theories of D istribu tion”, Review of 
Economic Studies, n.° 2, 1956.
MEADE, J .E .  — A Neo-Classical Theory of Economic Growth, Londres: 
G. Allen & Irw in  Ltd., 1961.
PAZ, Pedro e RO DRIG U ES, Octávio — Modelos de Crescimento Económico, 
R io de Janeiro : E d ito ra  Forum  (l.a  edição brasileira: abril de 1972).
SHA PIRO , Edw ard — Macroeconomic Analysis, Nova Y ork: H arbrace, B race 
& ’W orld, 1966.
SOLOW, R obert M. — “A C ontribu tion  to th e  Theory of Economic G row th” 
The Quaterly Journal of Economics, n.o  LXX, fevereiro, 1956.

